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ATA DA REUNIÃO PARA JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇO 

 

LICITAÇÃO: CONCORRÊNCIA Nº 014/2015 – PROCESSO Nº. 14.107/2015 

 

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento e cessão de direito de uso de 

software aplicativo para as áreas financeira, administrativa e Saneamento. Deverão ser 

instaladas duas licenças de uso, ou seja: uma na Prefeitura e a outra no SAAE, conforme 

informações constantes do Anexo I. 

 

 

No dia 15 (quinze) de Dezembro de 2015 às 13:00 (treze) horas, na sede da Prefeitura 

Municipal de Mogi Mirim – Secretaria de Suprimentos e Qualidade, na sala de Licitações, 

reuniram-se os membros da Comissão de Licitação, ao final assinados, consoante ato de 

designação, conforme Portaria n. 206/2015, para julgamento da proposta de preço da 

única licitante participante a empresa CEBI CENTRO ELETRONICO BANCARIO 

INDUSTRIAL LTDA, porém Habilitada na presente licitação. Vista e analisada a 

proposta apresentada, e levando-se em consideração que o preço ofertado está de 

acordo com os valores mínimos a serem aceitos pela Prefeitura, conforme consta no 

processo. A Comissão de Licitações opina pela Adjudicação e Homologação a favor da 

empresa CEBI CENTRO ELETRONICO BANCARIO INDUSTRIAL LTDA pelo valor 

ofertado de R$ 1.204.680,00 (Hum milhão, duzentos e quatro mil e seiscentos e oitenta 

reais). Nada mais havendo digno de nota, nem a tratar, encerrou-se a reunião, indo esta 

assinada por todos.  
 

Comissão de Licitação 

 

Alba Valéria Nogueira                                     Priscila C. G. de Andrade 
Comissão de Licitação                                     Comissão de Licitação                                  

 

Clélia Silva Xavier                                             
Comissão de Licitação                                       

 

 

 

 

 

 

 

 
  

 

 

 

 
A DECISÃO CABERÁ RECURSO COM EFEITO   
SUSPENSIVO NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS  
ÚTEIS À   AUTORIDADE SUPERIOR, CONTADOS 
DA DATA DE PUBLICAÇÃO EFETUADA NO DIÁRIO 
OFICIAL DO ESTADO – EXECUTIVO – SEÇÃO 1- 
PUBLICADO EM: 18/DEZEMBRO/2015 

 


